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ACÓRDÃO - AC00 - 1817/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/5028/2022 
PROTOCOLO :  2166324 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :  CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO :  JOSÉ QUINTINO DE SOUZA 
RELATOR :  CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO – CÂMARA MUNICIPAL 
– CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES – IMPRO-
PRIEDADES – CONTROLADOR INTERNO INVESTIDO EM CARGO EM COMISSÃO 
– NECESSIDADE DE CONCURSO PÚBLICO – NÃO PUBLICAÇÃO DAS NOTAS EX-
PLICATIVAS CONJUNTAMENTE AOS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS – NECES-
SIDADE DE APRIMORAMENTO – CONTAS REGULARES COM RESSALVA – RE-
COMENDAÇÃO – QUITAÇÃO. 

É declarada a regularidade com ressalva da prestação de contas anuais de gestão, nos 
termos do art. 21, II c/c o art.59, II, da Lei Complementar nº 160/2012, c/c o art. 17, II, 
“a”, 1, do Regimento Interno TCE/MS, com a formulação da recomendação para que os 
ordenadores de despesas atuais adotem providências no sentido de que as falhas de-
tectadas sejam devidamente corrigidas, e prevenir a ocorrência futura de improprieda-
des semelhantes ou assemelhadas. 
 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 18ª Sessão Ordinária Presen-
cial do Tribunal Pleno, realizada em 13 de dezembro de 2023, ACORDAM os Senho-
res Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pelo julgamento 
da Prestação de Contas da Câmara Municipal de Brasilândia, exercício financeiro 
de 2021, de responsabilidade do Sr. José Quintino de Souza, Vereador-Presidente, 
como contas regulares com ressalva, nos termos do art. 21, inciso II c/c o artigo 59, 
inciso II, da Lei Complementar nº 160/2012, c/c o artigo 17, inciso II, “a”, 1, do Regi-
mento Interno TCE/MS, pelas razões expostas no relatório-voto; pela quitação ao 
Ordenador de Despesa, Sr. José Quintino de Souza, para efeitos do art. 59, §1º, I, 
da Lei Complementar TCE/MS nº 160/2012; pela recomendação para que os orde-
nadores de despesas atuais adotem providências no sentido de que as falhas detec-
tadas nestes autos sejam devidamente corrigidas, e, a prevenir ocorrência futura de 
impropriedades semelhantes ou assemelhadas, segundo o art. 59, § 1º, II, da Lei 
Complementar nº 160/2012, consoante os itens 2.1 e 2.2 deste relatório; e pela 
intimação do resultado do julgamento ao interessado, nos termos do art. 50, inciso I, 
da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o artigo 99, do Regimento Interno TCE/MS. 

Campo Grande, 13 de dezembro de 2023. 

Conselheiro-Substituto Célio Lima de Oliveira - Relator  

(Ato Convocatório n. 01/2023) 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro-Substituto Célio Lima de Oliveira – Relator 

 

1. RELATÓRIO 

Versam os presentes autos sobre a análise da Prestação de Contas de Gestão 
da Câmara Municipal de Brasilândia, correspondente ao exercício financeiro de 
2021, de responsabilidade do Sr. José Quintino de Souza, Vereador-Presidente. 

A Divisão de Fiscalização de Contas de Governo e de Gestão - DFCGG, por 
meio da Análise Conclusiva ANA - DFCGG/CCM - 4504/2023 (fl. 169), concluiu que 
conclui que foram evidenciados alguns achados. 

O Ministério Público de Contas, por sua vez, opinou pelo julgamento irregular da 
prestação de contas, com aplicação de multa e recomendação, conforme Parecer 
PAR - 1ª PRC - 7884/2023 (fls.  182-183). 

Em virtude das irregularidades apontadas nos autos, o Conselheiro Relator de-
terminou a intimação dos responsáveis (fls. 184; 185-186) oportunizando o contradi-
tório e a ampla defesa. O gestor se manifestou acostando nos autos justificativas e 
documentos (fls. 192-198 e 200) que foram objeto de reanálise. 

A Divisão de Fiscalização, por meio da Análise Conclusiva ANA – FTCA – 
9003/2023 (fls. 203-204), concluiu que a prestação de contas está em conformidade 
em todos os aspectos relevantes e propôs que as contas sejam julgadas regulares. 

Por fim, o Ministério Público de Contas, conforme Parecer PAR – 1ª PRC – 
13102/2023 (fl. 208), opinou pela regularidade com ressalva. 

É o relatório. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro-Substituto Célio Lima de Oliveira – Relator 

 

2. DAS RAZÕES DO VOTO 

Vieram os autos conclusos a este Relator, contendo o relatório da Divisão de 
Fiscalização de Contas de Governo e de Gestão e o parecer do Ministério Público de 
Contas sobre a prestação de contas, consoante dispõe o Estatuto Regimental. 

De acordo, ainda, com a prerrogativa conferida a esta Corte, outros documentos 
e informações foram solicitados durante a instrução processual, haja vista a necessi-
dade de esclarecimento e comprovação para alguns aspectos levantados pelo Corpo 
Técnico. 
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O Gestor manifestou-se com documentos e justificativas, no entanto, nem todas 
as impropriedades foram sanadas na sua integralidade, mas podem ser consideradas 
regulares com ressalva, segue-se ao exame destes pontos: 

 

2.1 - Relativo ao Parecer do Controle Interno estar a cargo de servidor investido 
em cargo em comissão, percebe-se que os apontamentos do MPC são pertinentes ao 
esclarecer que este cargo deve ser acometido de servidor efetivo (fl. 207), diante 
disso, recomenda-se que seja providenciado concurso público para suprir esta 
demanda, a fim de se cumpra plenamente sua missão institucional. 

Ademais, considerando a função pedagógica atribuída a esta Corte, acolhe-se a 
recomendação do MPC quanto ao Parecer do Controle Interno, no sentido de que ao 
elaborar o parecer o faça no intuito de, efetivamente, direcionar o gestor no 
acompanhamento do planejamento realizado, da garantia de legitimidade frente aos 
princípios constitucionais, da verificação pela adequação às melhores práticas de 
gestão e da garantia que os dados contábeis sejam fidedignos a fim de apresentar a 
efetividade no acompanhamento das contas e políticas públicas. 

 

2.2 - Referente as Notas Explicativas, as mesmas não foram publicadas conjun-
tamente aos demonstrativos contábeis, recomenda-se ao gestor que conceda maior 
atenção do setor contábil sobre o assunto das Notas Explicativas, junto aos Demons-
trativos Contábeis, assim como sua publicação em conjunto, pois são parte integran-
tes dos mesmos, e devem retratar informação útil, relevante e não suficientemente 
evidenciada nos demonstrativos contábeis, conforme orientação do MCASP - Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e da Resolução CFC nº 1.133/2008. 

Outrossim, considerando a função pedagógica atribuída a esta Corte, 
recomenda-se ao gestor quanto as Notas Explicativas, que aprimore sua técnica de 
elaboração, a fim de apresentar a efetividade e clareza da informação contábil. 

Desse modo, face as manifestações do Corpo Técnico e do Ministério Público 
de Contas, conclui-se que a presente prestação de contas se encontra apta a receber 
a aprovação deste Tribunal de Contas, com as devidas ressalvas. 

 

3. DISPOSITIVO 

Diante do exposto, consubstanciado na análise da DFCGG e no parecer do 
Ministério Público de Contas, VOTO: 

I.  Pelo julgamento da Prestação de Contas da Câmara Municipal de 
Brasilândia, exercício financeiro de 2021, de responsabilidade do Sr. José Quintino 
de Souza, Vereador-Presidente, como CONTAS REGULARES com RESSALVA, nos 
termos do art. 21, inciso II c/c o artigo 59, inciso II, da Lei Complementar nº 160/2012, 
c/c o artigo 17, inciso II, “a”, 1, do Regimento Interno TCE/MS, pelas razões expostas 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

 
Tribunal Pleno 

 

 
 

 

AC00 - 1817/2023 – Página 4 de 4 

no relatório-voto; e 

II. Pela QUITAÇÃO ao Ordenador de Despesa, Sr. José Quintino de Souza, 
CPF: XXX.403.201-XX, para efeitos do art. 59, §1º, I, da Lei Complementar TCE/MS 
nº 160/2012; 

III. Pela RECOMENDAÇÃO para que os ordenadores de despesas atuais 
adotem providências no sentido de que as falhas detectadas nestes autos sejam 
devidamente corrigidas, e, a prevenir ocorrência futura de impropriedades 
semelhantes ou assemelhadas, segundo o art. 59, § 1º, II, da Lei Complementar nº 
160/2012, consoante os itens 2.1 e 2.2 deste relatório; 

IV. Pela INTIMAÇÃO do resultado do julgamento ao interessado, nos termos do 
art. 50, inciso I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o artigo 99, do Regimento 
Interno TCE/MS. 

 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi por unanimidade, firmada nos termos do voto 
do Relator, pelo julgamento como contas regulares com ressalva, pela recomendação 
aos ordenadores de despesas atuais e pela quitação ao ordenador de despesa. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro-Substituto Célio Lima de Oliveira. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs.  Conselheiros Osmar Domingues 
Jeronymo, Marcio Campos Monteiro, Flávio Kayatt, e os Exmos. Srs. Conselheiros-
Substitutos Patrícia Sarmento dos Santos e Leandro Lobo Ribeiro Pimentel.  

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 

Campo Grande, 13 de dezembro de 2023. 

 

 

Conselheiro-Substituto CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

Relator (Ato Convocatório n. 01/2023) 

 

MRMAM 


